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Resumo – O objetivo deste artigo foi levantar os principais desafios enfrentados pelos horticultores para 
a adesão a normas de rastreabilidade orientadas ao monitoramento e controle de resíduos de agrotó-
xicos. Como procedimento metodológico para a pesquisa exploratória, foram realizadas entrevistas a 
partir de dados de uma amostragem “bola de neve”, posteriormente validadas em reuniões on-line com 
atores-chave do setor. Como principais resultados, observa-se que os desafios para a adesão às normas 
de rastreabilidade são maiores para os produtores de pequeno porte econômico, em razão da baixa 
capacidade gerencial, menor escolaridade e rara assistência técnica, além da falta de agrotóxicos regis-
trados para algumas culturas. Entre atacadistas e intermediários, da mesma forma, os de menor porte 
econômico aderem menos às normas. Em todas as situações, a fiscalização é insuficiente. Portanto, é 
preciso delinear uma política de fortalecimento dos pequenos produtores e dos canais de comerciali-
zação mais fragilizados, além de fortalecer a fiscalização e resolver a questão de registro de agrotóxicos 
para hortaliças minor crops. 

Palavras-chave: agrotóxicos, cadeias produtivas de hortaliças, segurança alimentar. 

Challenges for the traceability of vegetables in Brazil

Abstract – The purpose of this article was to present the main challenges faced by horticulturists to adhere 
to traceability for the monitoring and control of pesticide residues. As methodological procedures for 
the exploratory research, interviews and online meetings were held based on a snowball sampling, 
which were later validated in meeting with the sector key actors. As main results, we observed that the 
challenges are greater for small farmers, due to the low managerial capacity, low education, and rare 
technical assistance, in addition to the lack of registered pesticides for some crops. Similarly, among 
wholesalers and intermediaries, those of the smallest economic power adhere less to the norms. In 
all situations, supervision is insufficient. Therefore, is necessary to outline a policy to strengthen small 
producers and the most fragile marketing channels, in addition to strengthening inspection and 
resolving the issue of pesticide registration for minor crop vegetables.
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Introdução
São inúmeras e significativas as mudanças 

em termos sociais, econômicos e tecnológicos 
que emergiram nas regiões rurais brasileiras nas 
últimas décadas. São situações e tendências que 
contribuem para uma fase inédita na história rural 
do País, e, entre elas, está uma crescente integra-
ção aos mercados mundiais, na esteira da globa-
lização, um fato de imensas consequências para 
nosso setor agropecuário. Além disso, o sistema 
agroalimentar nacional vem se tornando diversi-
ficado e, cada vez mais, sensível aos sinais de mer-
cado (Navarro, 2020).

Com o avanço do ideário de responsabi-
lidade ambiental e de cuidados com a saúde, os 
consumidores, gradualmente, passaram a exercer 
papel na transformação da agricultura e na inova-
ção tecnológica e organizacional, influenciando 
as cadeias produtivas de alimentos e colaborando 
com o surgimento de novas instituições formais 
(Zylbersztajn, 2014). Dessa forma, ampliou-se a 
preocupação com a segurança de alimentos, o 
que tem refletido na promoção de uma série de 
avanços na legislação brasileira com vistas às boas 
práticas produtivas e aos padrão de qualidade, in-
cluindo a especificidade dos orgânicos (Arbos et 
al., 2010; Cunha et al., 2012).

Uma das estratégias para oferecer maior 
segurança aos consumidores é a implantação de 
sistemas de rastreabilidade ao longo das cadeias 
produtivas de alimentos. Tornar um produto ras-
treável é poder identificar onde, como e quando 
ele foi produzido e onde e quando passou por 
transformações ao longo de sua cadeia até que fi-
que disponível para o consumidor final. Esse pro-
cesso favorece a segurança ao consumidor, pois, 
caso sejam identificados problemas no produto, 
torna-se possível rastrear sua cadeia de produção 
para sua correção. A rastreabilidade pode tam-
bém ser considerada uma ferramenta que per-
mite o recolhimento de produtos identificados 
como inseguros e verificar a fonte do problema. 
Ao mesmo tempo, ela pode ser encarada como 
uma ferramenta para detectar certas fraudes (Hu 
et al., 2013; Dong et al., 2020; François et al., 2020); 
inclusive, tem crescido rapidamente o uso de tec-

nologias sofisticadas para esse fim, como block-
chains (Yang et al., 2021), sistema de classificação 
por câmeras (Kondo, 2010) e internet das coisas 
(Tagarakis et al., 2021).

Por consequência, a adoção do sistema de 
rastreabilidade intensifica a credibilidade na ca-
deia produtiva, e isso pode elevar a proporção de 
consumidores dispostos a pagar mais pelo pro-
duto rastreado, já que ele é mais seguro do que 
o não rastreado. Sua adoção, portanto, melhora 
a reputação, em termos de segurança alimentar, 
da cadeia produtiva como um todo, colabora para 
a organização das relações comerciais da cadeia 
produtiva (Liao et al., 2020; Sunstein 2021) e am-
plia sua resiliência, ou seja, a capacidade operacio-
nal para responder a crises (recall, por exemplo) e 
a disrupções para retornar ao funcionamento nor-
mal ou até melhor (Razak et al., 2021; Roy, 2021).

Apesar das vantagens, a implementação de 
sistemas de rastreabilidade de alimentos é con-
siderada complexa e de difícil consecução. Para 
cada contexto, há diversos fatores que afetam sua 
adoção por completo. É muito comum ocorrerem 
desafios relacionados com o gerenciamento das 
informações. Há desde casos nos quais as infor-
mações são opacas ou confusas até situações de 
ausência completa de informações desde a produ-
ção do alimento. Muitos desses problemas têm re-
lação com o baixo nível educacional do agricultor. 
Estudo realizado na Índia mostrou que um dos fa-
tores que dificultam a implementação de sistemas 
de rastreabilidade é a baixíssima taxa de alfabeti-
zação da população rural (Dandage et al., 2017). 
As dificuldades de implementação da rastreabili-
dade foram registradas também na China (Li et al., 
2021) e na Espanha (Rábade & Alfaro, 2006). O fato 
é que, a depender das condições sociais e econô-
micas do país ou da região, o governo tem de ofe-
recer desde intensa educação sobre boas práticas 
agrícolas até programas de conscientização sobre 
a importância do sistema de rastreabilidade (Liao 
et al., 2011; Singh & Mishra, 2013).

É nesse contexto que está em vigor a 
Instrução Normativa Conjunta (INC) nº 02, de
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7 fevereiro de 20186, do Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) e da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa, 2018). 
Seu objetivo é definir os procedimentos para a 
aplicação da rastreabilidade ao longo das cadeias 
produtivas de vegetais frescos destinados à ali-
mentação humana, para fins de monitoramento e 
controle de resíduos de agrotóxicos em todo o ter-
ritório nacional. Para tanto, ela obriga os registros 
das informações que assegurem a rastreabilidade 
das principais frutas e hortaliças comercializadas 
no Brasil.

A INC nº 02 define a cadeia produtiva de 
produtos vegetais frescos como o fluxo da origem 
até o consumo desses produtos, abrangendo 
as seguintes etapas: produção primária, arma-
zenagem, consolidação de lotes, embalagem, 
transporte, distribuição, fornecimento, comercia-
lização, exportação e importação (Anvisa, 2018). 
Portanto, a norma se aplica aos entes da cadeia de 
produtos vegetais frescos nacionais e importados 
quando destinados ao consumo humano. 

Cada ente deve manter, no mínimo, regis-
tros de algumas informações obrigatórias que, na 
prática, são a nota fiscal e as informações sobre 
a produção, o processamento e as demais inter-
venções realizadas ao longo da cadeia: nome do 
produto vegetal, nome da variedade ou cultivar, 
quantidade recebida (ou expedida), identificação 
do lote do produto vegetal e data do recebimen-
to (ou da expedição) do produto vegetal. Além 
disso, é preciso manter as informações do forne-
cedor (ou do comprador), como nome ou razão 
social, CPF ou CNPJ e endereço ou coordenada 
geográfica.

Não há um modelo padrão de rótulo para 
os produtos. A identificação pode ser feita com 
etiquetas, código de barras, código QR, ou qual-
quer sistema que permita identificar o produto e 
sua origem. Os registros devem ser efetuados e 
mantidos de forma a garantir a identificação do 
ente imediatamente anterior e posterior na cadeia 
produtiva. 

O produtor primário e/ou as unidades de 
consolidação, além de serem obrigados a man-
ter as informações citadas acima, devem manter 
também os registros dos agrotóxicos utilizados 
no processo de produção e de tratamento fitos-
sanitário dos vegetais frescos, inclusive com a 
data, no “caderno de campo”. É preciso manter 
também a recomendação técnica ou o receituário 
agronômico emitido por profissional competente 
e a identificação do lote ou do lote consolidado 
correspondente.

Os produtos podem ser fiscalizados nos 
centros de distribuição, lojas varejistas, empresas 
atacadistas, importadores, estabelecimentos be-
neficiadores ou manipuladores, packing houses, 
armazenadores e nos consolidadores de pro-
dutos. Os responsáveis pela fiscalização são os 
serviços de vigilância sanitária e o Ministério da 
Agricultura.

Estudos recentes sobre as cadeias produ-
tivas de hortaliças no Brasil têm apontado que 
parte dos horticultores consideram a adequação 
às exigências da INC nº 02 um desafio (Pedroso, 
2020; Pedroso et al., 2021). Essa questão, inclusi-
ve, foi objeto de debate nas reuniões da Câmara 
Setorial da Cadeia Produtiva de Hortaliças7, coor-
denada pelo Mapa. Uma pesquisa recente da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA) colheu a opinião de 1.474 produtores de 22 
estados e revelou que só 41,9% deles admitiam sa-
ber o que é rastreabilidade e que apenas 13% afir-
maram que realizavam as ações obrigatórias da 
rastreabilidade. Destes últimos, 68% entenderam 
não ter dificuldades para cumpri-las. (CNA, 2022). 

Diante desse cenário, surgem algumas 
questões: por que alguns horticultores não con-
seguem se adequar à INC nº 02? Quais são as 
dificuldades para se adequarem? Quais são as hi-
póteses que justificam tais dificuldades? Todos os 
horticultores têm as mesmas dificuldades ou elas 
variam conforme suas características econômicas 
e tecnológicas e gerenciais? É possível estabelecer 

6 A rastreabilidade se tornou obrigatória na União Europeia em 2005 (Francois et al., 2020). Na China, a lei é de 2009 (Hu et al., 2013).
7 Para mais informações, ver: <https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/camaras-setoriais-tematicas/camaras-setoriais-1/hortalicas>.

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/camaras-setoriais-tematicas/camaras-setoriais-1/hortalicas
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alguma correlação entre as dificuldades e tais ca-
racterísticas? (Pedroso et al., 2021).

Nesse sentido, esta pesquisa, qualitativa 
prospectiva, busca identificar e analisar os prin-
cipais desafios relacionados com o cumprimento 
das exigências da INC nº 02 pelos horticultores 
brasileiros. O estudo pretende contribuir para o 
aperfeiçoamento das ações governamentais e dos 
agentes privados das cadeias produtivas de hor-
taliças. Inclusive, seus principais resultados foram 
apresentados em reunião da Câmara Setorial da 
Cadeia Produtiva de Hortaliças8.

Procedimentos metodológicos
Realizar a análise para um grande conjunto 

de produtores de hortaliças demandaria muito 
esforço em termos de tempo e aporte financeiro. 
Por isso, a pesquisa se concentrou em seis horta-
liças, divididas em três grupos: folha, fruto e raiz. 
As hortaliças escolhidas foram alface, coentro, 
mandioquinha-salsa (batata-baroa), morango, pi-
mentão e tomate9. Em seguida, com base nos da-
dos do Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2022), 
foi feita a identificação dos principais polos de 
produção e de produtores.

A dicotomia familiar e não familiar não foi 
adotada neste trabalho, pois a expressão “agricul-
tura familiar” definida em lei pode levar à crença 
de uma homogeneidade que, na prática, inexiste 

(Navarro & Pedroso, 2011). Assim, o uso da expres-
são “estabelecimento agropecuário de pequeno 
porte econômico” identifica aquele que apresen-
ta pequeno volume de produção e, consequen-
temente, baixa renda, o que, tendencialmente, 
significa baixo aporte tecnológico e menor capa-
cidade de gestão. Já o “estabelecimento agrope-
cuário de grande porte econômico” seria aquele 
de grande volume de produção, alta renda, maio-
res aportes tecnológicos e maior capacidade de 
gestão.

Foi estabelecido que os polos de produ-
ção são as Unidades da Federação com maior 
concentração produtiva, enquanto os polos de 
produtores são aquelas com maior concentração 
de estabelecimentos agropecuários produtores. 
Os polos de produção das seis hortaliças concen-
tram-se em São Paulo e Minas Gerais, enquanto 
os polos de produtores estão localizados na Bahia, 
em Minas Gerais e em Santa Catarina (Tabela 1). 

Com base nesses polos, foram identificadas 
pessoas que atuam diretamente com as hortaliças 
selecionadas e que fizeram parte da lista inicial de 
possíveis entrevistados. Ao todo, foram feitas 52 
entrevistas com representantes de horticultores 
e de empresas de comercialização de hortaliças 
(em especial empresas atacadistas), funcionários 
e empregados públicos federais e estaduais que 
trabalham com hortaliças, extensionistas rurais e 
profissionais que prestam assistência técnica aos 
horticultores. O roteiro de entrevista era compos-

8 Ver: <https://canaldohorticultor.com.br/rastreabilidade-em-pauta>.
9 Foram utilizados os dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2022) de tomate estaqueado, pois sua produção no Brasil é tradicionalmente voltada 

para o consumo in natura. O tomate rasteiro, em nosso país, é normalmente cultivado para abastecer as indústrias de atomatados.

Tabela 1. Polos de produção e de produtores das hortaliças selecionadas.

Hortaliça Polo de produção Polo de produtores

Alface São Paulo Minas Gerais e Bahia

Batata-baroa Minas Gerais Santa Catarina 

Coentro São Paulo Bahia

Morango Minas Gerais Minas Gerais

Pimentão São Paulo Bahia e Minas Gerais

Tomate estaqueado São Paulo Minas Gerais e Santa Catarina

Fonte: elaborado com dados do IBGE (2022).

https://canaldohorticultor.com.br/rastreabilidade-em-pauta
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to de perguntas abertas, ou seja, de livre resposta 
dos entrevistados, com o objetivo principal de 
compreender os principais desafios relacionados 
com o cumprimento das exigências da INC nº 02. 

Os entrevistados foram contatados com 
base na técnica de amostragem “bola de neve”, 
que consiste na identificação de alguns informan-
tes-chave que conhecem o tema em sua totalidade 
ou em parte e que estejam dispostos a colaborar. 
No fim das entrevistas, cada participante indica 
novos informantes, até que se alcance um ponto 
de saturação das respostas (Vinuto, 2014). Em se-
guida, fez-se a análise de conteúdo (Bardin, 1977). 
As entrevistas ocorreram de fevereiro a junho de 
2021, por pesquisadores associados ao estudo, 
por telefone – por causa da pandemia de Covid-19 
– e gravadas, com o consentimento explícito dos 
entrevistados. As entrevistas com o atacadistas, 
apenas elas, foram presenciais e ocorreram em 
três ceasas: a da Ceagesp, a de Belo Horizonte e a 
de Uberlândia.

Por fim, os resultados das entrevistas fo-
ram validados em cinco reuniões on-line com 
profissionais que atuam direta ou indiretamente 
com hortaliças em diferentes órgãos: 1) técni-
cos da Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA); 2) assessores da Comissão da 
Agricultura Familiar da Frente Parlamentar 
da Agropecuária (FPA); 3) técnicos do Serviço 
Nacional de Aprendizagem (Senar); 4) funcio-
nários da Divisão  da Inspeção de Produtos 
de Origem  Vegetal (Dipov) do Ministério da 
Agricultura; e 5) pesquisadores e analistas da 
Embrapa Hortaliças. O objetivo de tais reuniões 
foi colocar em questão os pontos críticos para a 
rastreabilidade no Brasil. Esses profissionais foram 
escolhidos com base em três critérios: os órgãos 
nos quais trabalhavam; seus cargos e funções nos 
órgãos; e suas publicações técnicas e/ou científi-
cas sobre temas relativos à rastreabilidade. Nessas 
reuniões, os autores da pesquisa apresentaram os 
principais desafios e suas respectivas hipóteses, 
identificados na etapa anterior das entrevistas, 
para os participantes discutirem e conjuntamente 
validarem. Adotou-se a abordagem metodológi-

ca “objetivação participante” (Bierschenk & Olivier 
De Sardan, 2021). 

Discussão dos resultados
Das vantagens relatadas sobre a implemen-

tação da rastreabilidade no Brasil, a mais evidente 
diz respeito à segurança que ela pode oferecer 
ao consumidor. Isso também se estende, natu-
ralmente, a todos os agentes econômicos das ca-
deias produtivas de hortaliças. Outra vantagem é 
a percepção de que o sistema de rastreabilidade 
oferece maior conhecimento sobre a cadeia pro-
dutiva como um todo, criando a possibilidade de 
identificação de origem de outros contaminantes 
nas hortaliças, como os biológicos. Esse maior 
conhecimento pode facilitar a realização de estu-
dos para a elaboração de políticas públicas para 
o setor ou para o aprimoramento das atividades 
e estratégias dos diferentes agentes econômicos 
das cadeias produtivas. 

A necessidade da rastreabilidade é uma 
premissa para a qualificação das cadeias produti-
vas de hortaliças, e não há como negligenciar sua 
importância quanto ao tema da segurança de ali-
mentos. Além disso, há fatores externos ao Brasil 
que mostram a rastreabilidade não apenas como 
um processo que será mantido, mas também 
intensificado. No entanto, a adoção das normas 
de rastreabilidade de hortaliças no País ainda é 
parcial.

Antes da promulgação da INC nº 02, alguns 
estabelecimentos agropecuários de grande porte 
econômico já eram fornecedores de redes varejis-
tas de alimentos (especialmente as internacionais) 
que possuem sistemas próprios de rastreabili-
dade. Inclusive, muitos estabelecem contratos 
formais de fornecimento direto. No geral, são ca-
pazes de fornecer hortaliças de melhor qualidade, 
em termos visuais, mais homogêneas e em gran-
de volume. Por isso, tudo indica que a adequação 
à INC nº 02 não será um desafio muito complicado 
para esses estabelecimentos.

Enquanto isso, conforme constatado em 
diversas entrevistas, os estabelecimentos agro-
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pecuários que produzem hortaliças de qualidade 
inferior em termos de aparência, menos homo-
gêneas e em menor volume não têm a mesma 
oportunidade de acessar esse tipo de canal de 
comercialização. Assim, acabam vendendo seus 
produtos para agentes econômicos menos exi-
gentes e que raramente possuem sistemas de 
rastreabilidade. Por isso, levanta-se a hipótese de 
que estabelecimentos agropecuários de pequeno 
porte econômico terão maiores dificuldades de se 
adequar às regras da INC nº 02.

De forma geral, é possível dizer que há dois 
grandes tipos de empresa de atacado de hor-
taliças. O das empresas maiores em termos de 
volume de produtos transacionados e econômi-
cos e com maior capacidade de gestão. Algumas 
delas participam de sistemas de rastreabilidade 
por exigência das empresas de varejo que com-
pram seus produtos. Já foi constatada, em nível 
mundial, a importância das pressões dos agentes 
econômicos mais bem posicionados nas cadeias 
para a operacionalização da rastreabilidade, não 
só indústrias e empresas varejistas, mas também 
investidores (Liao et al., 2020). São empresas que 
aderem mais facilmente às regras da INC nº 02, 
mas são a minoria. O outro tipo, predominante, 
é o de pequenas empresas de atacado, mais sim-
ples em termos econômicos e de gestão. São as 
empresas que, no geral, compram em maior pro-
porção as hortaliças dos estabelecimentos agro-
pecuários de menor porte econômico, ou de seus 
intermediários, para vendê-las a empresas de va-
rejo que não possuem sistemas de rastreabilidade 
e têm mais dificuldades para aderir às normas, 
como se depreende das entrevistas nas ceasas. 
Ou seja, da mesma forma que os horticultores se 
diferenciam em termos econômicos, tecnológicos 
e de gestão, assim acontece com as empresas ata-
cadistas (e também com as empresas varejistas de 
alimentos).

Os representantes de horticultores tende-
ram a enfatizar que produtores de hortaliças res-
ponsáveis por estabelecimentos agropecuários 
de pequeno porte econômico, com grande fre-
quência, “não têm informações, ou não entendem 
as regras da INC nº 02 ou, até mesmo, a desco-

nhecem”. Acreditam que isso tem relação com a 
falta de uma ação robusta de assistência técnica 
e extensão rural. Já os funcionários do governo 
afirmaram ter convicção de que todos os horticul-
tores estão cientes das normas de rastreabilidade, 
independentemente do porte econômico de seus 
estabelecimentos agropecuários. Mas também 
veem a ausência de uma forte assistência técnica 
e extensão rural como um empecilho no processo 
de conscientização da importância da INC nº 02. É 
interessante notar que, embora em grupos distin-
tos (representantes de agricultores e do governo), 
ambos apontam a falta ou a debilidade da assis-
tência técnica e extensão rural como hipótese 
para a não adesão às regras da INC nº 02 por parte 
dos horticultores menos capitalizados. 

Outra questão é que os horticultores res-
ponsáveis por estabelecimentos agropecuários 
de menor porte econômico têm, no geral, baixa 
escolaridade e baixa capacidade gerencial. Por 
isso, não têm o hábito de registrar o agrotóxico 
utilizado, tampouco a frequência de aplicação ou 
a concentração nos “cadernos de campo”. Muitas 
vezes, sequer fazem o controle do custo de produ-
ção. Quando fazem, eles se ocupam com muitas 
atividades agrícolas e comerciais e, por isso, pro-
vavelmente, falta tempo para incluir a nova rotina 
que é etiquetar os lotes dos produtos. Além disso, 
eles têm dificuldades de acesso às novas ferra-
mentas ou dispositivos eletrônicos e de impressão 
de etiquetas. Então, fazem cálculos. Entre gastar 
tempo para incluir novas atividades e correr riscos 
de serem multados, preferem a segunda opção.

Colabora com essa opção uma crença di-
fusa de que a INC nº 02 é mais uma “lei que não 
vai pegar”. Isso, porque não há cobrança pelos 
demais agentes econômicos do canal de comer-
cialização pelo qual conseguem escoar suas hor-
taliças. Em diversas entrevistas, alertou-se para 
a insuficiência da fiscalização da rastreabilidade 
em si e sobre o uso inadequado em termos de 
molécula e de dose de agrotóxicos utilizados na 
produção agrícola. Mesmo que seja insuficiente 
o número de fiscais, esse não é o único fator em 
jogo, pois é preciso observar as questões relacio-
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nadas à gestão (Mello, 2020), discussão que não 
cabe neste texto. 

Apesar das limitações com relação à fisca-
lização, foram realizadas algumas ações fiscaliza-
tórias do Mapa na Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), o maior 
entreposto de comercialização de frutas e horta-
liças da América Latina. O intuito dessas ações foi 
mostrar publicamente que haverá punição para 
quem não cumprir as regras da INC nº 02. Em se-
guida, o Ministério Público fez uma proposta de 
termo de ajuste de conduta (TAC) com as empre-
sas de atacado de hortaliças da Ceagesp que não 
estavam cumprindo as regras. 

A (relativa) ausência de cobrança dos de-
mais agentes econômicos das cadeias produtivas 
e a insuficiente fiscalização levam, muito prova-
velmente, os horticultores a não se interessarem 
em assumir os custos da complexidade do proces-
so de rastreabilidade. Tudo indica, portanto, que 
os agentes econômicos só assumem mais traba-
lho e custos para aderir às normas da INC nº 02 
se existirem mecanismos de cobrança firme – seja 
por motivos comerciais dentro da cadeia, seja por 
fiscalização intensa. 

Para a questão da falta de identificação 
dos produtos ou dos lotes de hortaliças, mesmo 
que o horticultor faça o registro na origem (esta-
belecimento agropecuário), ele pode se perder 
nas etapas seguintes, quando as hortaliças são 
compradas pelo intermediário, pelo atacadista e 
pelo varejista, já que pode ocorrer a mistura de 
hortaliças de diversas origens nas diferentes eta-
pas dos canais de comercialização, feita de forma 
intencional ou não. 

Sobre as questões relacionadas com os ca-
sos de inconformidades para agrotóxicos em ter-
mos de limites aceitos nas amostras de hortaliças, 
surgiram duas principais hipóteses. Uma é que 
o horticultor eventualmente antecipa a colheita 
para obter o melhor preço na comercialização da 
hortaliça e, por isso, não respeita o período de ca-
rência da aplicação do agrotóxico. A outra é que, 

por causa do medo de perder a produção para 
alguma praga, o horticultor aplica o agrotóxico de 
forma preventiva, seguindo um calendário fixo, 
muitas vezes sem necessidade. 

As duas hipóteses se relacionam com as 
dificuldades de os horticultores adotarem as cha-
madas boas práticas agrícolas (BPA). Entre adotar 
as BPA e diminuir as chances de correr riscos eco-
nômicos, prefere-se a segunda via. No entanto, é 
apontada também a falta ou a debilidade de assis-
tência técnica como motivo para não se adotar as 
BPA; enquanto isso, os vendedores das revendas 
de insumos fazem forte e constante propaganda 
de seus agrotóxicos, oferecendo, com visitas pe-
riódicas, novos produtos de combate a pragas e 
doenças. 

Uma das questões mais relatadas nas en-
trevistas é que há poucos agrotóxicos registrados 
no Mapa para as hortaliças denominadas minor 
crops10. Por isso, é corriqueiro que os produtores 
utilizem os produtos indicados e registrados para 
outra cultura – no cultivo do pimentão, é frequen-
te o uso de agrotóxicos registrados para o toma-
teiro. Dessa forma, se no “caderno de campo” o 
horticultor anotar que utilizou agrotóxico não re-
gistrado para o pimentão, ele poderia gerar pro-
vas contra si. 

Conclusão
O objetivo deste trabalho foi apresentar o 

resultado de uma pesquisa exploratória que le-
vantou os principais desafios enfrentados pelos 
horticultores brasileiros para a adesão à Instrução 
Normativa Conjunta (INC) nº 02, que institui regras 
de rastreabilidade, orientadas para o monitora-
mento e controle de resíduos de agrotóxicos.

Os resultados, em grande medida, estão em 
consonância com os achados de estudos interna-
cionais. Portanto, as dificuldades não são exclusi-
vidades brasileiras.

Muito provavelmente, a adesão à INC nº 02 
vem ocorrendo com maior facilidade entre os 

10 São as pequenas culturas que ocupam pequenas áreas e não tem suporte fitossanitário adequado.
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horticultores responsáveis por estabelecimentos 
agropecuários de grande porte econômico que já 
participam dos canais de comercialização coman-
dados pelas grandes redes de supermercado que 
possuem sistemas próprios de rastreabilidade. No 
entanto, a maioria dos horticultores brasileiros 
são pouco capitalizados, têm baixo aporte tecno-
lógico e menor capacidade de gestão, tendendo 
a participar dos canais de comercialização com 
muitas etapas e cujos compradores não exigem 
rastreabilidade. Por isso, a maioria dos horticulto-
res terá mais dificuldades para aderir às regras da 
INC nº 02. 

Outras questões estão relacionadas com as 
características dos estabelecimentos agropecuá-
rios de pequeno porte econômico, como o nível 
educacional do responsável e a rara assistência 
técnica recebida. Mas há também problemas de 
misturas de lotes de hortaliças nas etapas de co-
mercialização, uso de agrotóxicos sem necessida-
de ou não registrados e colheita da hortaliça sem 
respeitar o período de carência de aplicação.

É urgente que os horticultores brasileiros se 
adaptem às regras da rastreabilidade, sob pena de 
perderem espaço no mercado. Aumentar a adesão 
dos horticultores brasileiros ao sistema de rastrea-
bilidade demanda uma política robusta de apoio 
aos estabelecimentos agropecuários de pequeno 
porte econômico. No entanto, não basta focar só 
os horticultores. Os demais agentes econômicos 
mais fragilizados das cadeias produtivas de hor-
taliças (empresas atacadistas e varejistas) também 
devem ser apoiados para serem capazes de aderir 
às regras da INC nº 02. Uma política nesse sentido 
deve ser delineada e implantada de forma robusta 
para, assim, garantir a elevação da capacidade de 
gestão e o nível tecnológico dos horticultores.

Em todos os âmbitos, com poucas exce-
ções, a falta de fiscalização gera sentimento de 
impunidade e impele os agentes que não sofrem 
cobranças dos demais agentes econômicos da 
cadeia produtiva (a maioria) a não investirem em 
mais trabalho e recursos. Dessa forma, a fiscali-
zação deve ser intensificada e qualificada. Outra 
questão a ser superada é a falta de registro de 
agrotóxicos para hortaliças minor crops. 
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